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Na Crítica da Razão Pura, na exposição da Doutrina do 

Esquematismo Transcendental, Kant assegura que “o esquema 

puro da quantidade (quantitatis) como conceito do entendimento 

é o número, que é uma representação que enfeixa a sucessiva 

adição de um a um (homogêneos)” (KANT, KrV, A142/B182)1. 
Para uma cuidadosa interpretação do que aqui se exprime, 

importa que se pergunte: o que é um esquema? Donde advém a 

compreensão do número como uma “representação que enfeixa a 

sucessiva adição de um a um”? 

Para falar em esquema, convém ingressarmos dentro do 

contexto em que se expõe a Doutrina do Esquematismo 

Transcendental, na qual o conceito de esquema emerge. 

Segundo Kant, “em todas as subsunções de um objeto a um 

conceito” (KrV, A137/B176), a representação do objeto 

(Gegenstand) deve ser equiparável à do conceito de modo que o 

conceito possa “conter o que é representado no objeto a ser 
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subsumido a ele” (KrV, A137/B176), uma vez que é justamente 

assim que se constitui o significado do fato de que um objeto 

esteja subsumido a um conceito. Kant nos dá um exemplo 

relevante, curioso e importante para compreendermos o que ele 

está querendo dizer: o conceito empírico de um prato se equipara 

ao conceito geométrico puro de um círculo, uma vez que a 

redondez (rotundidade), que é pensada no primeiro, deixa-se 

mostrar (anschauen) no círculo (Cf. KANT, KrV, A137/B176). 

Mas, como os conceitos puros do entendimento não se equiparam 

a nada que se deixe mostrar sensivelmente (visivelmente), não 

podendo ser jamais encontradas em uma mostração (intuição), 

como então se faz possível a aplicação das categorias, isto é, dos 

conceitos puros do entendimento, aos fenômenos que se mostram 

sensivelmente segundo as formas espaço-temporais? 

Kant entende que é preciso haver um terceiro elemento que 

se equipare, de um lado, à categoria e, de outro, ao fenômeno, 

“tornando possível a aplicação da primeira ao último” (KrV, 

A138/B177). Para Kant, o esquema transcendental é esta 

representação mediadora pura, que não contém nada de empírico 

e, não obstante, por um lado, pode ser pensada intelectualmente 

e, por outro, pode ser mostrada sensivelmente. 

O esquema é compreendido por Kant como “a 

representação de um procedimento geral da capacidade 

imaginativa de fornecer a um conceito a sua imagem” (KrV, 

A140/B179-180). Mas aqui há que se distinguir o esquema da 

imagem. “A imagem (Bild), diz Kant, é um produto da capacidade 

(Vermögens) empírica do poder de imaginação produtiva” (KrV, 

A141/B181), ou seja: a imagem que figuramos em formas e cores 

e percebemos pelos sentidos e trazemos na lembrança. Já “o 

esquema” é dito “dos conceitos sensíveis” puros “(como as 

figuras no espaço)”, e “é um produto e igualmente um 

monograma do poder de imaginação puro a priori, através do qual 

e de acordo com o qual as imagens se tornam primeiro que tudo 

possíveis” (KrV, A141-142/B181). Porém, essas imagens, 

tornadas possíveis pelos esquemas dos conceitos sensíveis puros, 

têm que estar sempre conectadas com os conceitos somente por 

meio do esquema que caracterizam, sendo que em si mesmas “não 

são plenamente congruentes com o conceito” (KrV, A142/B181). 

Por exemplo, um círculo desenhado ou perfilado em um objeto 

nunca é plenamente congruente com o conceito de círculo. 

Então Kant mostra que “o esquema de um conceito puro do 

entendimento é algo que, de modo algum pode ser trazido à tona 
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em uma imagem”, sendo “somente a síntese pura conforme uma 

regra da unidade segundo conceitos em geral, que exprime a 

categoria”, e sendo, além disso, “um produto do poder 

transcendental de imaginação, a qual concerne à determinação do 

sentido interno em geral, segundo condições de sua forma 

(tempo), em vista de todas as representações, na medida em que 

estas devem conectar-se a priori a um conceito conforme a 

unidade da apercepção” (KrV, A142/B181). Vale recordar que, 

para Kant, a apercepção é a capacidade do pensamento de reunir 

em um conceito o múltiplo dado na intuição. 

Assim, o esquema tanto é regra como produto da 

capacidade transcendental de imaginação. “Visto a partir do 

entendimento, o esquema é a regra para o proceder da capacidade 

imaginativa, que, como tal, não existe em outro lugar senão no 

pensamento”2. Por outro lado, “visto a partir da sensibilidade, o 

esquema é a unidade do dado sensível e, como tal, um produto da 

atividade da capacidade imaginativa” 3. 

Desse modo, a capacidade imaginativa constitui imagem 

em sentido empírico e em sentido puro. A imagem em sentido 

empírico, como vimos, é um produto da capacidade empírica do 

poder de imaginação produtiva. Por exemplo, quando 

desenhamos o círculo com compasso, ou representamos o número 

cinco através de um conjunto de pontos etc., estamos produzindo 

imagens em sentido empírico de acordo com o poder da 

imaginação produtiva. Há, porém, imagem em sentido puro, às 

quais Kant denomina esquemas. 

Sem querer se deter no que seria, segundo ele, uma 

“monótona e árida decomposição do que é requerido para os 

esquemas transcendentais em geral de conceitos puros do 

entendimento” (KrV, A142/B181), Kant passa a uma “mera” 

apresentação dos mesmos “segundo a ordem das categorias e em 

conexão com elas” (KrV, A142/B181), e introduz a apresentação 

do esquema segundo a categoria de quantidade. 

De início, Kant diz que o espaço é “a imagem pura de todas 

as quantidades (quantorum) ante o sentido externo” (KrV, 

A142/B182), ao passo que o tempo se constitui na imagem pura 

“de todos os objetos dos sentidos em geral” (KrV, A142/B182). 

Pensemos primeiro no espaço: o que quereria dizer Kant, 

tendo em vista o que já compreendemos por imagem pura ou 

esquema, que o espaço seja a imagem pura de todas as 

quantidades (quantorum) ante o sentido externo? Kant não o 

elucida, e, por isso, aqui nos situamos em um ponto da doutrina 
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do esquematismo transcendental que exige uma explicação 

esclarecedora, uma interpretação pautada na compreensão que 

podemos ter dessa assertiva. 

Primeiro que tudo, é preciso dizer que, enquanto imagem 

pura (reine Bild), o espaço é, aqui, um conceito do pensamento, e 

não se confunde com a intuição (Anschauung) da sensibilidade 

externa, que se constitui na forma externa da aparição sensível. 

Por que? Primeiro, porque se trata de uma regra segundo a qual o 

múltiplo da intuição é reunido num conceito; e, segundo, porque 

é um produto da capacidade de imaginação, que fornece o 

esquema segundo o qual esse múltiplo pode ser subsumido a um 

conceito. O espaço se constitui como uma forma (Gestalt) ou 

grandeza em geral (allgemeine Gröβe) segundo a qual o conceito 

de quantidade pode ser aplicado a um dado do sentido externo (o 

espaço enquanto intuição pura). 

Um excelente exemplo de como esse esquema do espaço se 

constitui conceitualmente pode ser mostrado por meio do modo 

como Aristóteles descreve a categoria de quantidade (to\ poso/n) 

em Metafísica D 13, 1020a 8-14; aí, Aristóteles fornece, 

interpretando desde uma perspectiva kantiana, o esquema para a 

aplicação da categoria de quantidade ao múltiplo dado na intuição 

do sentido externo, quando diz: 

Uma multiplicidade é algo quanto se é numerável, e uma 

grandeza se é mensurável. E se chama múltiplo o 

potencialmente divisível em partes descontínuas, e 

grandeza o divisível em partes contínuas. E a grandeza 

contínua em uma dimensão se chama longitude; a 

contínua em duas, latitude, e a contínua em três, 

profundidade. E a multiplicidade finita se chama número, 

e a longitude, linha, e a latitude, superfície, e a 

profundidade, corpo.4 (ARISTÓTELES, Metafísica D 

13, 1020a 8-14) 

Ora, vê-se, pois, assim, como está constituído o espaço 

como imagem pura, e, portanto, como esquema, de todas as 

quantidades (quantorum) ante o sentido externo, apesar de, 

evidentemente não usar um conceito como espaço. Mas, 

curiosamente, já Aristóteles compreende a categoria de 

quantidade também na perspectiva espacial, a partir do conceito 

de grandeza (me/geqoj) em geral. Explicitada a compreensão 
aristotélica de maneira mais esquemática podemos apresentar o 

seguinte quadro5:  
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poso/n 
mh\ plh=qoj me/geqoj ei0vj sunech/ 

a0riqmh/ton Metrhton 
peperasme/non 

a0riqmo/n grammh/ mh=koj 
 

e0f’ e4n sunexe/j 
e0pifa/neia pla/toj e0pi du/o sunexe/j 

sw=ma ba/toj e0pi tri/a sunech/j 

quantum6 

non continua multitudo magnitudo Continua 

numerabilis Mensurabilis 

Finita 

numerus linea longitudo in unum continuum 

superficies latitudo in duo continuo 

corpus profunditas in tria continua 

quantidade 

Descontínua multiplicidade Grandeza Contínua 

enumerável Mensurável 

Finita 

número linha longitude contínua em uma 

[dimensão] 

superfície latitude contínua em duas 

[dimensões] 

corpo profundidade contínua em três 

[dimensões] 

Se, porém, para Aristóteles, essas quantidades eram 

abstraídas a partir do ente subsistente em lugar natural, para Kant, 

o espaço está, assim, constituído como forma pura (e, neste

sentido subjetiva e transcendental) da aparição externa de um

dado sensível. Para Aristóteles, este dado era a matéria inteligível

(quantidade mensurável) de uma determinada entidade (ou0si/a),

tal como, por exemplo, a rotundidade dada em um prato, ou,

seguindo o exemplo do próprio Aristóteles, a circularidade dada

na moeda de bronze. Com efeito, dizia Aristóteles:

[o matemático] especula eliminando previamente

todas as qualidades sensíveis, como o peso e a leveza,
a dureza e seu contrário, e também o calor e a frieza, e
as demais contrariedades sensíveis, e só deixa a

quantidade e a continuidade, de umas coisas, em uma
dimensão, de outras, em duas, e de outras, em três, e
considera as afecções destas coisas em sua qualidade

de quantas e contínuas, e não em nenhum outro
sentido, e de umas coisas considera as posições
recíprocas e o que corresponde a estas, de outras a

comensurabilidade ou a incomensurabilidade, de
outras as relações proporcionais, e, sem embargo,

dizemos que há uma só ciência de todas estas coisas, a
Geometria. (Metafísica K 3, 1961a 28 – 1061b 3)
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Este processo de eliminação de todos os aspectos sensíveis 

(perielw\n ga\r pa/nta ta\ ai1sqhta) e consideração apenas do 

que se pode isolar como quantidade descontínua e quantidade 

contínua para compreender suas relações recíprocas é o que 

Aristóteles considera como próprio da abstração matemática. Este 

é o meio pelo qual se realiza a passagem do âmbito do sensível 

para o âmbito do inteligível, ainda que, como dizia Platão, ao 

tratar disso, o matemático se vale do sensível para demonstrar o 

que inteligivelmente discerne, por meio da percepção que 

distingue e separa aquilo que constituem as hipóteses 

matemáticas, através de nomes, definições e gráficos. 

Ainda no livro K da Metafísica ele escreve: o9 maqhmatiko\j 
xrh=tai toi=j koinoi=j i0di/wj, kai\ ta\j tou/twn arxa\j a2n ei2h 
qewrh=sai th=j prw/thj filosofi/aj, isto é: “o matemático se 

vale de noções comuns” – o que Platão denomina hipóteses 7, que 

tanto podem ser definições, postulados ou axiomas – “e a 

especulação de seus princípios será própria da filosofia primeira” 

(Metafísica K 4, 1061b 17-19), o que Platão considerará próprio 

da dialética: partir das hipóteses para os princípios não hipotéticos 

(e0c u9poqe/sewn e0p0 a0rxh\n a0nupo/qeton) (República 510b).  

Porém, essa matéria inteligível não se estabelece, como 

para Kant, como condições de possibilidade subjetiva a priori de 

determinação objetiva do dado sensível, presente à intuição 

externa, mas são fruto de um processo de abstração matemática a 

partir da categoria de quantidade. Para Aristóteles: 

... as coisas matemáticas nem são entidades em maior 
grau que os corpos nem são anteriores às coisas 

sensíveis enquanto ao ser, mas tão somente enquanto 
ao enunciado, nem é possível que existam separadas. 
E, posto que, como vimos, tão pouco podem existir 

como pertencentes às coisas sensíveis, está claro que 
ou não são em absoluto ou são de certa maneira, e, por 
conseguinte, não se lhes pode atribuir o ser 

absolutamente. Ser, com efeito, o dizemos em vários 
sentidos 8 (Metafísica M 2, 1077b 12-16). 

Mas, o que seria para Kant esse dado sensível ao qual o 

perfil redondo do prato remonta, isto é, o círculo? O que seria esse 

dado sensível que se equipara à grandeza contínua em duas 

(superfície) do esquema do espaço como imagem pura em geral 

de todas as quantidades ante o sentido externo? Para Kant, ou 

melhor, na perspectiva do pensamento de Kant, o círculo é uma 
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forma pura (reine Gestalt) independente do empírico e dado a 

priori na intuição como forma do sentido externo, segundo o 

esquema do espaço como imagem pura de todas as quantidades 

em geral ante o sentido externo. Assim, enquanto o espaço é a 

imagem pura da grandeza em geral, que fornece a regra de 

produção de imagem da capacidade de imaginação, e é, ao mesmo 

tempo, produto desta, o círculo é uma forma pura (Gestalt) a 

priori que, do ponto de vista do entendimento serve como regra 

da capacidade imaginativa e, do ponto de vista da sensibilidade, 

é uma imagem pura, que é, por sua vez, produto da capacidade 

imaginativa, e que não pode ser trazida à tona por nenhuma 

imagem empírica, o que estaria em perfeito acordo também com 

a posição platônica. 

Na perspectiva platônica, círculo é o nome dado a uma 

hipótese (u9po/qesij) fornecida em uma definição ou enunciado 

(lo/goj) e que pode ser diagramada em uma imagem (ei2dwlon), 

certamente sensível, e que, porém, jamais pode ser confundida 

com algo visível (o9rato/n); pois quando os matemáticos lançam 

mão de determinadas noções (sejam elas definições, postulados 

ou noções comuns) como supostos para poder em cada caso 

concluir definitivamente a respeito de determinadas proposições 

matemáticas, desenhando (grafousi/n) e servindo-se das figuras 

visíveis, “não raciocinando acerca delas” (ou0 pe/ri tau/twn 
dianoou/menoi), mas do círculo em si, ou “do quadrado em si” 

(tou= tetragw/nou autou=), etc. 

Todas as figuras que eles [os matemáticos ou geômetras] 

modelam (pla/tousi/n) ou desenham (grafousi/n), que 

são como sombras (ski/ai) e imagens (ei0vkonej) na água, 

eles as empregam como imagens (ei0vko/sin), porém 

esforçando-se por ter em vista (i0dei=n) o que não pode ser 

evidenciado senão pelo pensamento (dianoi/a|). 
(República VI 510e)9. 

Na Carta Sétima, Platão assegura que: “São três [coisas] 

que necessariamente emergem em favor da compreensão dos 

entes singulares, [sendo o] quarto [ele] mesmo – quinto o que é 

ente conhecido e verdadeiro – um o nome, em segundo o 

enunciado [definidor], o terceiro a imagem, [e] quarto a 

compreensão”10. Temos assim: 1) o2noma; 2) lo/goj; 3) ei2dwlwn; 

4) e0pisth/mh; 5) o4 gnwsto/n. Ou seja, o primeiro é o nome, o 
segundo, o enunciado definidor, o terceiro é a imagem sensível 
feita à luz desse enunciado, o quarto é o estar ciente desse fato e

Problemata: R. Intern. Fil. v.7, n. 1(2016), p 156-168 ISSN 2236-8612 



O esquema da quantidade em Kant  163 

o quinto é o conhecido propriamente dito como princípio que

mais importa. Para fornecer um exemplo paradigmático deste

processo de constituição do conhecimento, Platão nos fornece o

seguinte exemplo:

O círculo é o que é dito, que tem esse mesmo nome que 

agora enunciamos; a sua definição é o segundo 

[elemento], composta de nomes e de verbos: aquilo que 

mantém das extremidades ao meio igual distância em 

toda parte. A definição valeria para o mesmo que tenha 

esse nome “redondo e circular e círculo”. Terceiro é o 

que é desenhado e apagado, o que é torneado e o que se 

perde. Mas o círculo em si, o mesmo em relação com tudo 

isso, em nada é afetado porque é diferente deles. O quarto 

é o saber (e0pisqh/mh), a inteligência (nou=j) e opinião 

verdadeira (a0lhqh/j te do/xa peri\ taut’ e0sti/n) sobre 

ele11. (Carta VII 342a-b) 

Podemos também considerar, e talvez efetivamente 

precisemos. O que significa que o esquema seja ao mesmo tempo 

regra e produto, e ainda como se deve compreender que, enquanto 

produto da capacidade de imaginação, este esquema é síntese da 

multiplicidade dada na intuição externa, isto é, o espaço, em que 

a sensação simultânea das partes (da multiplicidade dada na 

intuição) fornece o esquema da síntese desta multiplicidade, bem 

como síntese da intuição externa e interna, o tempo. Podemos 

verificar que os modos de conexão (ou síntese) da multiplicidade 

diferem considerando o múltiplo dado na intuição externa em 

geral e o múltiplo dado na intuição externa e interna. O múltiplo 

dado na intuição externa é simultâneo. O múltiplo dado na 

intuição interna e externa é sucessivo. Um “obedece” à regra da 

simultaneidade, ao passo que o outro obedece à regra da sucessão. 

Isso é o que diferencia o “objeto” da geometria do “objeto” da 

aritmética. 

A partir de um exemplo, podemos destrinchar esse 

problema e elucida-lo. A “imagem empírica” do círculo, feita 

com compasso, é também constituída no tempo segundo uma 

regra de sucessão no movimento contínuo. Mas o círculo em si 

(em sentido platônico), ou seja, o círculo enquanto imagem pura 

e, portanto, enquanto esquema, é dado a priori no espaço e suas 

partes se constituem segundo uma regra de simultaneidade e não 

de sucessão (por exemplo, o centro e a extremidade do círculo são 

partes simultâneas no círculo que, inclusive, têm que estar dadas 

de antemão para que mesmo um círculo empírico possa ser 
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constituído). Esse múltiplo reunido no conceito de círculo 

enquanto imagem pura (esquema) é, visto a partir do 

entendimento, dado a priori como regra da capacidade de 

imaginação através de sua definição, qual seja, a figura que 

mantém das extremidades ao meio igual distância em toda parte. 

É a sensação da simultaneidade dessas partes no espaço que, 

contudo, fornece a síntese desta multiplicidade no espaço, dando 

esta imagem pura como produto da capacidade de imaginação. 

Todas as partes desta imagem pura dada na intuição externa são 

equitemporâneas, isto é, simultâneas (gleichzeitig), portanto em 

referência à intuição externa. “A multiplicidade na sucessão é, 

como tal, justamente tomada não equitemporaneamente 

(simultaneamente, gleichzeitig)”12. Dito de maneira mais simples: 

a “imagem empírica” de um círculo, que na verdade é apenas uma 

representação a posteriori que não fornece o círculo como 

imagem pura, se deixa tomar, por referência ao tempo, segundo a 

sucessão; mas a imagem pura, isto é, o círculo enquanto esquema, 

tem suas partes simultaneamente dadas no espaço, seja do ponto 

de vista do entendimento, em que, por intermédio de conceitos, 

tem-se do círculo a regra fornecida pela capacidade de 

imaginação, seja do ponto de vista da sensibilidade, em que a 

sensação me fornece espacialmente o esquema como produto da 

capacidade de imaginação 13. Justamente isto não acontecerá com 

o número. Mas para chegarmos a demonstrar isso, verifiquemos

primeiro, por uma retomada, como o tempo se constitui no

esquema de todos os objetos dados na intuição interna.

É preciso, porém, que se recorde que a sucessão no tempo 

é o esquema da causalidade, ao passo que a simultaneidade no 

tempo é o esquema da comunidade (Gemeinschaft, isto é, a ação 

recíproca entre o agente e o paciente). Sucessão e simultaneidade 

são, portanto, “determinações do tempo a priori segundo regras” 

(KANT, KrV, A145/B184), e constituem-se sobre a ordem do 

tempo (Zeitordnung). A sensação é o esquema da qualidade, e se 

constitui sobre o conteúdo do tempo. Desse modo se compreende 

porque mesmo os dados que aparecem segundo a forma do 

sentido externo são também determinações do tempo, na medida 

em que o múltiplo dado na intuição se constitui qualitativamente 

na sensação como esquema da qualidade fundada no conteúdo do 

tempo e relativamente na simultaneidade como esquema da 

comunidade fundada na ordem do tempo. Assim, os esquemas da 

sensação e da simultaneidade como determinações do conteúdo 

do tempo e da ordem do tempo determinam o dado fenomenal 

que aparece a priori sob a forma do sentido externo. 
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Como o tempo se constitui na imagem pura de todos os 

objetos dos sentidos em geral, seus esquemas não se reduzem à 

sensação, mas tem também ainda o número, a permanência, a 

sucessão e todos os demais esquemas da modalidade. Como se 

deve entender, porém, que o número seja o esquema puro da 

quantidade na medida em que “é uma representação que enfeixa 

a sucessiva adição de um a um”? 

Como regra da capacidade de imaginação, o número é 

concebido como a adição sucessiva de um a um, e se determina, 

portanto, segundo a regra da sucessão no tempo. Por outro lado, 

enquanto produto, mas sem o concurso da sensação, o número é 

concebido como a imagem pura que enfeixa em uma totalidade o 

múltiplo dado na sucessão. Como o número não é concebido 

segundo a regra (esquema) da sensação nem da simultaneidade, 

não se pode conceber que o número seja passível de ser dado sob 

a forma do sentido externo. E, se por um lado, tal como as figuras 

geométrica e seus elementos, que não podem ser concebidos 

como imagem empírica, o número sem é concebido sob a forma 

de uma imagem externa empírica nem a priori. O número é sem 

imagem. 

Seguindo o que diz Heidegger a respeito disso: “Enquanto 

a imagem tem a figura de algo particular, o esquema tem ‘por 

objeto’ a unidade da regra geral de múltiplas representações”14. 

Esta tese se aplica tanto aos esquemas geométricos como aso 

esquemas aritméticos e mesmo algébricos, poderíamos dizer; 

(pois os esquemas algébricos determinam a priori segundo 

regras, o modo como em geral, para vários casos particulares, 

esquemas aritméticos podem ser aplicados a esquemas 

geométricos). Um esquema geométrico, “por exemplo, um 

triângulo desenhado, há de ser forçosamente um acutângulo, um 

retângulo ou um obtusângulo”15. Desse modo, tal esquema tem 

por objeto fornecer a regra geral das múltiplas representações 

possíveis. Do mesmo modo, a imagem empírica e, portanto, não 

pura, de cinco pontos um ao lado do outro [...], ou de cinco faces 

de um sólido geométrico ou cinco lados de uma figura plana, não 

é sem pode ser a imagem pura ou esquema de número cinco, mas 

apenas uma representação empírica fornecida segundo essa regra. 

“O número mesmo não tem nunca o aspecto dos cinco pontos, 

porém tão pouco o dos signos 5 ou V.”16. Diz Kant: “Na realidade, 

à base de nossos conceitos puros sensíveis não há imagens 

(aspectos imediatos) dos objetos, mas esquemas” (KrV, 
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A140/B180). Assim, nem a imagem da série de pontos, nem de 

cinco lados de um pentágono, nem de cinco faces de um sólido, 

nem o signo 5 “constitui o aspecto verdadeiro que pertence 

estruturalmente ao esquema” 17, mas a sucessiva adição de um a 

um enfeixada por esta quantidade definida. 

Assim, se no esquema do círculo o que temos como produto 

da capacidade imaginativa é a unidade das múltiplas partes 

segundo o esquema da simultaneidade no tempo, no esquema do 

número o que temos como produto da capacidade imaginativa é a 

unidade das múltiplas partes reunidas segundo o esquema da 

sucessão no tempo. Enquanto as partes do círculo no espaço são 

simultâneas no tempo, as partes do número são sucessivas no 

tempo. Enquanto do círculo temos a sensação da simultaneidade 

de suas partes no espaço, do número não temos qualquer 

sensação, mas apenas a reunião de suas partes pela adição 

sucessiva de suas unidades no tempo, claro, porque reunidas 

(pensadas), enfeixadas em um número determinado, que serve de 

regra para qualquer representação numérica que lhe seja 

equivalente. Mas tanto os números como as formas subsistem 

previamente, isto é, ontologicamente a priori, como regra e 

produto da capacidade imaginativa, a qualquer representação 

imagética que lhe corresponda empiricamente. A adição 

sucessiva de um a um e a relação simultânea entre as partes 

determinam a priori os esquemas ou conceitos sensíveis puros da 

aritmética e da geometria, isto é, as regras de sua formação e de 

sua aplicação empírica.  
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